
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0014862-32.2012.815.0011.
ORIGEM: 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Telemar Norte Leste S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A).
APELADO: Maria Izabel Arruda Meira.
ADVOGADO: Jivago de Azevedo Chaves (OAB/PB nº 16.822).

EMENTA: OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SERVIÇO  DE  TELEFONIA.  COBRANÇA  DE  DÉBITO  POSTERIOR  AO
CANCELAMENTO  DO  PLANO.  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DA  AUTORA
ANTE  O  INADIMPLEMENTO  DO  DÉBITO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  PROVA  DE  QUE  A  CONSUMIDORA
TERIA SOLICITADO O CANCELAMENTO DA LINHA TELEFÔNICA. CONTEÚDO
PROBATÓRIO  QUE  DEMONSTRA  A  CONTINUIDADE  NO  USO  DA  LINHA.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO  QUE  NÃO  EXIME  A  AUTORA  DE
DEMONSTRAR  O  FATO  CONSTITUTIVO  DE  SEU  DIREITO.  IMPUTAÇÃO  DE
DÉBITOS LEGÍTIMOS. INSCRIÇÃO DA AUTORA NOS ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE
CRÉDITO.  EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO.  AUSÊNCIA DE ILICITUDE NA
CONDUTA.  DEVER  DE  INDENIZAR  AFASTADO.  DADO  PROVIMENTO  AO
APELO. SENTENÇA REFORMADA. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

1. Ainda que se trate de relação de consumo, o autor não está dispensado de apresentar
substrato probatório mínimo dos fatos constitutivos do seu direito, consoante disposição do
art. 373, I, do Código de Processo Civil.

2. Em virtude da ausência de produção de prova, pela parte autora, no que se refere ao
cancelamento de linha telefônica, torna-se devida a cobrança das faturas, não havendo que
se faltar  em ato  ilícito  por  parte  da empresa de  telefonia,  mormente  se  demonstrada  a
efetiva utilização dos serviços cobrados.

3.  “Havendo faturas  pendentes  de pagamento  que  demonstram a  utilização de serviços
prestados pela operadora de telefonia, cujo pagamento não foi provado pelo autor, não há
óbice à inscrição do nome deste em cadastro de inadimplentes.” (APC nº 20150310187722
(959579), 4ª Turma Cível do TJDFT, Rel. Sérgio Rocha. j. 03.08.2016, DJe 17.08.2016)

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à  Apelação  n.º
0014862-32.2012.815.0011,  em que figuram como Apelante Telemar Norte Leste S/A e
como Apelada Maria Izabel Arruda Meira.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento. 

VOTO.

Telemar  Norte  Leste  S/A interpôs  Apelação contra  a Sentença  prolatada  pelo
Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, f. 141/144, nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais em seu desfavor ajuizada por Maria
Izabel Arruda Meira, que julgou procedente o pedido, condenando a Empresa de Telefonia
ao  pagamento  da  quantia  de  R$  3.000,00,  a  título  de  indenização  pelos  danos  morais
causados à Autora em decorrência da negativação indevida de seu nome perante os Órgãos



restritivos de crédito, por débito posterior ao cancelamento da linha telefônica que era de sua
titularidade, bem como ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de
sucumbência, fixados no percentual de 15% sobre o montante condenatório.

Em  suas  razões,  f.  150/156,  afirmou  que  a  Apelada  se  limitou  a  solicitar  o
cancelamento de um dos planos de telefonia de sua titularidade, restando, em seu entender,
outro serviço ainda ativo que, consequentemente, continuaria a gerar débitos por haver sido
disponibilizado, defendendo o regular exercício de seu direito de credor ao cobrar a dívida e
negativar o nome da Consumidora em razão do inadimplemento.

Sustentou que,  inexistindo conduta  ilícita  de sua parte,  não há que se  falar  em
responsabilidade  de  indenizar  os  danos  extrapatrimoniais  alegadamente  sofridos  pela
Recorrida, pelo que pugnou pelo provimento do Apelo, para que a Decisão seja reformada e
o pedido julgado improcedente, ou, subsidiariamente, para que o quantum condenatório seja
reduzido.

Contrarrazoando, f. 160/161, a Apelada requereu o desprovimento do Recurso, ao
único argumento de que a Sentença não merece reparos.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem quaisquer
das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC/2015.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  a  Recorrente  recolheu  o  preparo,  f.  157, pelo  que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A  Autora/Apelada,  contratou  junto  à  Ré/Apelante  dois  planos  de  telefonia  (OI
TOTAL  PROFISSIONAL  01  e  OI  TOTAL  PROFISSIONAL  04,  f.  12/13),  cujo
cancelamento  afirma  ter  sido  requerido  em agosto  de  2011,  mediante  solicitação  feita
pessoalmente em uma de suas lojas, alegando que, mesmo após o cancelamento, a Empresa
Recorrente  continuou  a  lhe  enviar  faturas  referentes  às  linhas  telefônicas  ligadas  aos
referidos  planos,  f.  14,  tendo,  posteriormente,  negativado  seu  nome  em razão  do  não
pagamento dos débitos a ela imputados, f. 18.

Em sua Contestação, f. 35/52, a Apelante admitiu a solicitação de cancelamento,
mas  sustentou  que  a  Apelada  requereu  unicamente  a  rescisão  do  Plano  OI  TOTAL
PROFISSIONAL 04, inativo desde o mês de setembro de 2011, consoante indicado em seu
sistema de informações internas, f. 53/55.

Conquanto a relação entre as Partes seja de natureza eminentemente consumerista,
autorizando, em favor da Autora/Apelada, a inversão do ônus probatório (Código de Defesa
do  Consumidor,  art.  6º,  VIII),  tal  fato  não  afasta  o  ônus  da  parte  autora  de  provar,
minimamente,  os  fatos  constitutivos  do  seu  direito,  conforme  dispõe  o  art.  373,  I,  do
CPC/20151.

Em que pese a  inversão  do ônus  da prova objetivar  a  facilitação  da defesa  do
consumidor  na busca dos seus  direitos,  referido benefício não lhe dispensa o dever  de
provar,  minimamente,  a  existência  do fato alegado,  sendo desarrazoando impor  à  parte
contrária  o  ônus da comprovação de fato negativo,  sem qualquer  demonstração de sua
existência.

Em casos análogos ao presente, a jurisprudência dos Tribunais de Justiça pátrios é
no sentido de que em virtude da ausência de produção de prova, pela parte autora, no que se
refere ao cancelamento de linha telefônica,  torna-se devida a cobrança das faturas,  não
havendo  que  se  faltar  em ato  ilícito  por  parte  da  empresa  de  telefonia,  mormente  se

1 Art. 373. O ônus da prova incumbe: I – ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; …



demonstrada a efetiva utilização dos serviços cobrados. Ilustrativamente, precedentes do
TJDFT, TJMG e TJRS:

APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -  OPERADORA  DE
TELEFONIA - PEDIDO DE CANCELAMENTO DE LINHA TELEFÔNICA -
COBRANÇA INDEVIDA DE FATURAS - AUSÊNCIA DE PROVAS - ATO
ILÍCITO DA OPERADORA - AUSÊNCIA DE PROVAS - INSCRIÇÃO EM
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  -  REGULARIDADE  -  NEGOU-SE
PROVIMENTO  AO  APELO.  1.  Mantém-se  a  r.  sentença  que  julgou
improcedente  o  pedido  do  autor,  se  este  não  provou  que  requereu  à
operadora de telefonia que cancelasse sua linha telefônica nem que pagou
faturas emitidas indevidamente, após o pedido de cancelamento. 2. Ausente a
prova  da  prática  de  ato  ilícito  pela  empresa  de  telefonia,  não  é  possível  a
condenação desta ao pagamento de indenização por danos morais ao autor. 3.
Havendo faturas pendentes de pagamento que demonstram a utilização de
serviços  prestados  pela  operadora  de  telefonia,  cujo  pagamento  não  foi
provado pelo autor, não há óbice à inscrição do nome deste em cadastro de
inadimplentes. 3.  Negou-se  provimento  ao  apelo  do  autor.  (APC  nº
20150310187722 (959579),  4ª  Turma Cível  do TJDFT, Rel.  Sérgio Rocha.  j.
03.08.2016, DJe 17.08.2016)

AÇÃO INDENIZATÓRIA -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TELEFÔNICO -
CANCELAMENTO  -  PROVA  -  AUSÊNCIA  -  FATURAS  -  COBRANÇA
REGULAR - NEGATIVAÇÃO DE DADOS - DANO MORAL - AUSÊNCIA.
Em sede de relação de consumo, a inversão do ônus da prova não produz
efeitos  quando  impõe  ao  fornecedor  de  serviços  o  dever  de  provar  fato
negativo, dai  porque incumbe ao consumidor demonstrar,  ainda que por
indícios, a efetiva solicitação do cancelamento da linha telefônica, à míngua
da qual deve ser reconhecida tanto a regularidade da cobrança quanto da
inscrição de dados nos cadastros de proteção ao crédito. […] (Apelação Cível
nº 0093681-33.2011.8.13.0056 (1),  15ª  Câmara Cível do TJMG, Rel. Antônio
Bispo. j. 03.11.2016, Publ. 18.11.2016)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO - RELAÇÃO DE
CONSUMO  CARACTERIZADA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE
CANCELAMENTO DA LINHA TELEFÔNICA - INEXISTÊNCIA DE ATO
ILÍCITO -  INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS -  NÃO
CABIMENTO  -  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO  DÉBITO  -
IMPOSSIBILIDADE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DE
VEROSSIMILHANÇA  -  PROVA  NEGATIVA  -  NÃO  CABIMENTO  -
RECURSO DESPROVIDO.  Em virtude da ausência de produção de prova,
pelo autor, no que se refere ao cancelamento de linha telefônica, torna-se
devida a cobrança das faturas,  não havendo que se faltar em ato ilícito.
Destarte, incabível se torna a indenização a título de danos materiais e morais,
bem como a declaração de inexistência do débito. Ausente à verossimilhança na
alegação do consumidor, e em se tratando de prova negativa a ser produzida pelo
fornecedor,  não  é  cabível  a  inversão  do  ônus  da  prova.  (Apelação  Cível  nº
0085629-19.2012.8.13.0701  (1),  9ª  Câmara  Cível  do  TJMG,  Rel.  Luiz  Artur
Hilário. j. 03.09.2014)

APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO.  CLARO
S/A. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL.
EMISSÃO  DE  FATURAS  APÓS  O  SUPOSTO  CANCELAMENTO  DA
LINHA TELEFÔNICA. INSCRIÇÃO JUNTO AOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PROVA MÍNIMA DO DIREITO ALEGADO.
ART.  373,  I,  DO  CPC/1973.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA
IMPROCEDÊNCIA. À decisão publicada a partir do dia 18.03.2015 aplicam-se
as normas do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). Hipótese em que,
não  obstante  a  incidência  da  legislação  consumerista,  incumbia  à  parte
autora realizar prova mínima do direito alegado na exordial, por força do
art. 373, I, do CPC/2015. Inexistindo qualquer indício de prova acerca da
realização de cobranças posteriormente ao suposto pedido de cancelamento



da linha telefônica, tampouco pedido prévio de encerramento do contrato,
impõe-se a manutenção da sentença de improcedência. Ante o resultado do
julgamento, mostra-se inviável a redistribuição dos ônus sucumbenciais fixados
em primeira instância. Apelação cível desprovida. Unânime. (Apelação Cível nº
70073425357,  20ª  Câmara  Cível  do  TJRS,  Rel.  Dilso  Domingos  Pereira.  j.
17.05.2017, DJe 26.05.2017)

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.
TELEFONIA  CELULAR.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  E  INDENIZATÓRIA.
ALEGAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LINHA TELEFÔNICA. SUPOSTA
EMISSÃO DE FATURAS IRREGULARES. INOCORRÊNCIA. CONTEXTO
PROBATÓRIO  QUE  INFIRMA  A  TESE  INICIAL.  UTILIZAÇÃO  DO
SERVIÇO.  Malgrado sustente a parte autora ter solicitado o cancelamento
dos serviços telefônicos prestados pela ré, a prova documental carreada aos
autos depõe contra essa versão, pois se observa que houve a utilização do
serviço  em período  posterior  àquele  em  que  teria  ocorrido  o  pedido  de
rescisão, a legitimar as cobranças perpetradas. Demonstrada, assim, a origem
do  débito  objeto  da  lide,  deve  a  parte  arcar  com  os  ônus  da  contratação,
afigurando-se,  em decorrência,  legítima  a  inscrição  negativa  levada  a  efeito.
RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível  nº 70070596192, 18ª
Câmara  Cível  do  TJRS,  Rel.  Pedro  Celso  Dal  Pra.  j.  12.12.2016,  DJe
14.12.2016)

In casu, a Promovente/Recorrida, não apresentou instrumentos de prova suficientes
a  demonstrar  que,  de  fato,  requereu  o  cancelamento  dos  dois  planos  de  telefonia  que
estavam  sob  sua  titularidade,  ao  passo  que  as  faturas  apresentadas  pela
Promovida/Apelante,  posteriores  à  data  do  suposto  requerimento,  f.  70/82,  indicam os
serviços que foram utilizados e o período a que se referem. 

A Empresa Recorrente, dessa forma, efetuou cobranças relativas aos serviços que
foram contratados,  ofertados  e  utilizados pela  Consumidora,  negativando seu nome  em
decorrência do inadimplemento contratual, conduta que se mostra plenamente condizente
com seu direito de credor, ante a patente legitimidade da dívida cobrada, nos termos do art.
188, do Código Civil2, inexistindo o dever de indenizar eventuais danos extrapatrimoniais.

Posto  isto,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  para,  reformando  a
Sentença, julgar improcedente o pedido e, invertendo o ônus sucumbencial, condenar
a  Autora  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais, que arbitro em R$ 1.000,00, cuja exigibilidade restará suspensa, ante a
gratuidade judiciária que lhe foi concedida.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art. 188. Não constituem atos ilícitos:

I – os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido;


